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Pelo DISPENSA ELETRÔNICA Nº 037/2024 
Processo Administrativo nº 81/2024 

Torna-se público que o MUNICIPIO DE INDIANÓPOLIS/PR realizará DISPENSA ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 
Data da sessão: 23/10/2024 às 09h. 
Data Inicial do recebimento de Propostas:  17/10/2024 às 17h. 
Data Final do recebimento de Propostas: 23/10/2024 às 08h30min. 
Critério de Julgamento: Menor preço 

 
1. DO OBJETO 

 

1.1 DISPENSA DE LICITAÇÃO, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
DE ARQUITETURA E ENGENHARIA PARA O DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS EXECUTIVOS, 
COMPLEMENTARES E ENSAIOS TECNOLÓGICOS, AFIM DE ATENDER AO SETOR DE PLANEJAMENTO 
DESTE MUNICÍPIO CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, 
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Indianópolis – PR. 

1.2 Portanto busca a estrutura conforme especificações e quantidades estabelecidas com os valores 
do serviços nos anexos encaminhados com na tabela abaixo: 

 
Lote Item Descrição dos serviços Quant. Und. Valor Unit. Valor 

Total 

1 1 Desenvolver a documentação técnica, projeto 

arquitetônico, executivo e complementares, com 

modelagem em software de tecnologia BIM 

(building information modeling) para a 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE 

HIDROTERAPIA de acordo com as exigências da 

secretaria de Saúde e aprovação do setor de 

engenharia. 

250,00 M2 93,34 23.335,00 

1 2 Desenvolver a documentação técnica, 

levantamento arquitetônico, projeto arquitetônico 

de reforma, executivo e complementares 

necessários, com modelagem em software de 

tecnologia BIM (building information modeling) 

para a REFORMA E ADEQUAÇÃO DO GINÁSIO 

DE ESPORTES de acordo com as exigências da 

secretaria de esportes e aprovação do setor de 

engenharia. 

1.500,00 M2 26,17 39.255,00 

1 3 Desenvolver a documentação técnica, realização 

de levantamento cadastral, projeto geométrico, 

13.000,00 M2 4,25 55.250,00 
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projeto de acessibilidade, projeto de sinalização 

viária e realização de ensaio de deflexão em 

pavimento com viga benkelman para o 

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DE VIAS 

URBANAS de acordo com as exigências da 

secretaria de administração e aprovação do setor 

de engenharia. 

 VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS:  117.840,00 

 
1.3  O critério de julgamento adotado será MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4  As despesas oriundas do objeto desta Dispensa Eletrônica correrá nas seguintes dotações 

orçamentárias: 
 

03 – SECRETARIA GERAL 
03.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO GERAL 
04.122.0007.2016  Encargos Gerais do Município com a Administr. Municipal 
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
3.3.90.39.05.00  Serviços Técnicos Profissionais 
3.3.90.39.99.99  Demais Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
0210 - 0000 Recursos Ordinários (Livres) 
0220 - 0510 Taxas - Exercício Poder Polícia 
0230 - 0511 Taxas - Prestação de Serviços 
 
07 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
07.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - BLATB 
10.301.0010.2069 - Manter o Programa de Atenção Básica em Saúde 
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
3.3.90.39.05.00  Serviços Técnicos Profissionais 
3.3.90.39.99.99  Demais Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
1500 - 0000 Recursos Ordinários (Livres) 
1510 - 0303 Saúde - Receitas Vinculadas 
 
13 – SECRETARIA DE ESPORTE  
13.001 – DIVISÃO DE ESPORTE  
27.812.0019.2066 Manter Práticas Desportivas  
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
3.3.90.39.05.00  Serviços Técnicos Profissionais 
3.3.90.39.99.99  Demais Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
6230 - 0000 Recursos Ordinários (Livres) 
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2   PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras da Bolsa Nacional Compras, disponível 
no endereço eletrônico https://bnccompras.com/. 

 
2.1.1 O procedimento será divulgado no https://bnccompras.com/ e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

 
2.1.2 O Sistema de Compras do Bolsa Nacional Compras poderá ser acessado pela web ou pelo 

aplicativo https://bnccompras.com/. 
 

2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.2.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s); 
 
2.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
2.2.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

 
c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha

 sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
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2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2  O disposto na alínea “a” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 
2.2.3.3 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao 
art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão 
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 
2.2.3.4  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.9º da Lei 
n.º14.133, de 2021. 

 
3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 
 
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou descontos 
ofertados, vinculam a Contratada. 

 
3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto; 

3.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

 
3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 
3.8.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 
3.8.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos; 
 
3.8.3 Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes 

e verdadeiras; 
3.8.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 
3.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar 
sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final 
aceitável. 

 
3.11.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
 
3.11.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 

respectiva deste Aviso de Dispensa Eletrônica; 
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3.11.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 
não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

 
3.11.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para 

o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 
dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

 
4 FASE DE LANCES 
 

4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 
previsto neste aviso. 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

 
4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

 
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

 
4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

 
5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 
a contratação. 

 
5.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para 

a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 
5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 
Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio 
do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação. 

5.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação. 

 
5.4 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 
documentos complementares, se necessários. 

 
5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.6.1 Contiver vícios insanáveis; 
 
5.6.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 
5.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
5.6.4 Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
5.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 
5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

 
5.7.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

mailto:gabinete@indianopolis.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS  
Praça Caramuru, 150 – Centro – CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 – 3674 1560 – CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: gabinete@indianopolis.pr.gov.br  

I N D I A N Ó P O L I S  -  E S T A D O  D O  P A R A N Á  
 

 

www . i n d i a n op o l i s . p r . g o v . b r  

 

 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

 
5.7.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta. 

 
5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço. 

5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

 
5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

 
5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 
 
5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 
 

 
6 HABILITAÇÃO 
 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado 
na fase de lances. 

 
6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
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de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral 
da União(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); 

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); 
 
6.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

 
6.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no respectivo Relatório. 

 
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 
 

b) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

6.2.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio de análise dos documentos abrangidos. 
6.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes de sistemas para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 

6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrara(s) certidão(ões) 
válida(s). 

 
6.4 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 
sistema, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, 
no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
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apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

 
6.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
6.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 
6.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
6.10 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 
6.10.1  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 
6.11 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7 CONTRATAÇÃO 
7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
7.2 O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 
7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 
no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso 
ao sistema de processo eletrônico. 
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7.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

 
7.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
7.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e 

seus anexos; 
 
7.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 
da mesma Lei. 

 
7.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 
7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 
8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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8.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 

8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Dispensa Eletrônica, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 

8.1.7 deste Aviso de Dispensa Eletrônica, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante. 

8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

 
8.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
8.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
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8.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8 Na aplicação das sanções serão considerados. 
8.8.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
8.8.2 As peculiaridades do caso concreto; 
 
8.8.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.8.4 Os danos que dela provierem para o Contratante; 
8.9 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 
8.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

 
8.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
 

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
 
9.1.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
9.1.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
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9.1.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
 
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

 
9.4. Cabe lembrar que todos os atos serão realizados durante o horário de expediente desta 

Prefeitura (08:30 h as 12h e 13:30 h às 17h). 
 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 

 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário. 

 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 

 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
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9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
9.13. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
9.13.2. ANEXO II – Termo de Referência. 

 
 

Indianópolis, 17 de outubro de 2024. 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 
 

1.1. Habilitação jurídica 
1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 

1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/ptbr/empreendedor; 

1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria 
de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 
2020; 

1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
1.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal/INSS (Certidão Negativa 
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de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual 
e Municipal do domicílio ou sede do licitante atualizadas; 

1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos 

1.2.6. termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes federal/estadual/municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

1.2.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais 
ou distritais relacionadas ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 
respectiva legislação de regência. 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO:  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ARQUITETURA E 
ENGENHARIA PARA O DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS EXECUTIVOS, 
COMPLEMENTARES E ENSAIOS TECNOLÓGICOS, AFIM DE ATENDER AO SETOR DE 
PLANEJAMENTO DESTE MUNICÍPIO CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 
NESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

Tabela de descrição e quantidade dos serviços: 

Lote Item Descrição dos serviços Quant. Und. Valor Unit. Valor 

Total 

1 1 Desenvolver a documentação técnica, projeto 

arquitetônico, executivo e complementares, com 

modelagem em software de tecnologia BIM 

(building information modeling) para a 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE 

HIDROTERAPIA de acordo com as exigências da 

secretaria de Saúde e aprovação do setor de 

engenharia. 

250,00 M2 93,34 23.335,00 

1 2 Desenvolver a documentação técnica, 

levantamento arquitetônico, projeto arquitetônico 

de reforma, executivo e complementares 

necessários, com modelagem em software de 

tecnologia BIM (building information modeling) para 

a REFORMA E ADEQUAÇÃO DO GINÁSIO DE 

ESPORTES de acordo com as exigências da 

secretaria de esportes e aprovação do setor de 

engenharia. 

1.500,00 M2 26,17 39.255,00 

1 3 Desenvolver a documentação técnica, realização 

de levantamento cadastral, projeto geométrico, 

projeto de acessibilidade, projeto de sinalização 

viária e realização de ensaio de deflexão em 

pavimento com viga benkelman para o 

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DE VIAS 

URBANAS de acordo com as exigências da 

secretaria de administração e aprovação do setor 

de engenharia. 

13.000,00 M2 4,25 55.250,00 

 VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS:  117.840,00 

 

Critério de julgamento: Menor preço global. 

O custo estimado total da contratação é de R$ 117.840,00 (cento e dezessete mil, 

oitocentos e quarenta reais), conforme custos unitários citados na tabela acima. 
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A contratação deverá seguir todas as especificações técnicas descritas neste 
documento; 
Os serviços serão liberados de uma única vez, através de emissão de ordem de 
serviços, mediante solicitação do setor responsável, a ser encaminhado para a 
Secretaria Municipal de Planejamento e Obras Públicas. 
A contratada deverá iniciar os serviços num prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) 
horas, tão logo seja expedida a Ordem de Serviços. 
 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021: 
Para promover o desenvolvimento urbano de forma eficaz, o município, por meio da 
Secretaria de Planejamento, reconheceu a necessidade de contratar uma empresa 
especializada no desenvolvimento de projetos. Essa empresa será responsável pela 
elaboração de toda a documentação técnica exigida para atender aos requisitos 
mínimos de cada projeto, além de fornecer suporte contínuo até a aprovação final e 
formalização do ETP para execução das obras. 
Essa abordagem garantirá a conformidade com as normas vigentes e ampliará as 
chances de sucesso na captação de recursos essenciais para a realização das obras. 
Diante das limitações do quadro técnico disponível no município, do prazo restrito para 
a execução dos projetos e da necessidade de uma equipe qualificada tecnicamente, a 
contratação de uma empresa especializada se torna a alternativa mais viável. Essa 
empresa deverá contar com profissionais capacitados que atendam aos critérios 
necessários para a assinatura do convênio, assegurando tanto a conformidade quanto a 
eficiência na execução do projeto. Essa estratégia garantirá que todas as atividades 
sejam conduzidas de acordo com os padrões técnicos exigidos, contribuindo 
significativamente para o sucesso da iniciativa. 

3. ALINHAMENTO COM PAC  
A presente contratação não está prevista no Plano Anual de Contratação (PAC) em 
função de o mesmo se encontrar em processo final de gestão.  

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  
As estimativas consideradas para o objeto, estão listadas no item 1.1 Tabela de descrição 
e quantidade dos serviços. 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO  
Não Haverá o parcelamento da demanda, tendo em vista que a contratação acontecera 
por lote único. Os itens da contratação apresentam conectividade, pois uma única obra 
pode demandar vários itens de projetos, assim sendo, não é cabível o parcelamento do 
objeto. Vide justificativas abaixo. 
a) É tecnicamente viável dividir a solução? 
Os projetos das diversas especialidades são interdependentes e necessitam de uma 
coordenação integrada para garantir a coerência e a compatibilidade entre eles. 
Parcelar a licitação poderia resultar em incompatibilidades técnicas e falhas de 
coordenação que comprometeriam a qualidade e a funcionalidade do edifício. 
A elaboração de projetos para infraestrutura exige uma coordenação rigorosa entre as 
diferentes disciplinas envolvidas. A centralização em um único contratante facilita a 
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gestão e a compatibilização dos projetos, garantindo que todos os aspectos técnicos 
sejam considerados de forma holística. 
Ao parcelar a licitação, aumenta-se o risco de problemas de integração entre os 
diferentes projetos, o que pode levar a retrabalhos, atrasos e custos adicionais. A 
contratação de um único fornecedor responsável por todos os projetos minimiza esses 
riscos, assegurando uma execução mais eficiente e integrada. 
Um único contratante para todos os projetos significa uma única responsabilidade por 
qualquer falha ou problema que surja. Isso simplifica a resolução de problemas e evita 
disputas entre diferentes fornecedores sobre quem é responsável por eventuais 
incompatibilidades ou defeitos. 
Portanto, não é tecnicamente viável dividir a solução. 
 
b) É economicamente viável dividir a solução? 
A contratação de um único fornecedor pode resultar em economia de escala, reduzindo 
os custos totais do projeto. Parcelar a licitação pode dispersar essas economias, 
tornando o projeto mais caro no final das contas. A divisão da licitação em várias partes 
aumenta a complexidade administrativa e os custos de gestão, tanto para a 
Administração Pública quanto para os fornecedores. Um processo unificado é mais 
simples de gerenciar e supervisionar, portanto não é economicamente viável dividir a 
solução. 
 
c) A divisão da solução preserva a economia de escala? 
Além do descrito no item "b", a gestão de um projeto único facilita o planejamento e o 
cumprimento do cronograma, evitando atrasos decorrentes de diferentes prazos e 
tempos de resposta de múltiplos fornecedores. Isso é especialmente crítico em projetos 
infraestrutura e com convênio em um único órgão como Itaipu, portanto não preserva 
a economia de escala. 
d) Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir 
a solução? 
Não, pelos motivos descritos nos itens "a", "b", "c". 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
O critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o menor preço global 
do lote; 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual; 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21. 

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
Os projetos deverão ser entregues nos locais informados na Nota de Empenho ou 
Ordem de Serviço emitidas, acompanhada preferencialmente pelo Fiscal do Contrato ou 
por outro servidor designado para esse fim. 
A entrega deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias úteis, a contar da solicitação do órgão 
competente, por conta e risco da empresa vencedora do certame licitatório, mediante 
requisição formalizada pelo Município, correndo por conta da licitante vencedora 
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contratada as despesas de seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da execução do objeto da licitação. 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 
Os projetos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
Os projetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e nas exigências mínimas dos órgãos gestores do convenio, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

8. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
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complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor. 
O fiscal deverá comunicar ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações para o atendimento da finalidade da administração. 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando à autoridade 
superior, se for o caso, aquelas que ultrapassarem a sua competência. 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou pelo agente ou 
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

9. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
No momento a administração do Município não possui Plano de Contratações Anual, o 
qual possui previsão de ser elaborado em oportunidade próxima. 

10.    DOS CRITÉRIOS E DO PRAZO DE PAGAMENTO 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e contracorrente, indicados pela Contratada. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 
O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II, do art. 75, da Lei nº 
14.133/2021. 
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68, da Lei Federal n.º 
14.133/2021. 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital de dispensa eletrônica e identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação/contratação pública, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
Constatando-se uma situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
Contratada a ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua 
situação. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente 
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime; no entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após entrega. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

11.    DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes 
Dotações Orçamentárias: 

03 – SECRETARIA GERAL 
03.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO GERAL 
04.122.0007.2016  Encargos Gerais do Município com a Administr. Municipal 

3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
3.3.90.39.05.00  Serviços Técnicos Profissionais 
3.3.90.39.99.99  Demais Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

0210 - 0000 Recursos Ordinários (Livres) 
0220 - 0510 Taxas - Exercício Poder Polícia 
0230 - 0511 Taxas - Prestação de Serviços 
 

07 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
07.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - BLATB 
10.301.0010.2069 - Manter o Programa de Atenção Básica em Saúde 

3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
3.3.90.39.05.00  Serviços Técnicos Profissionais 
3.3.90.39.99.99  Demais Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

1500 - 0000 Recursos Ordinários (Livres) 
1510 - 0303 Saúde - Receitas Vinculadas= 
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13 – SECRETARIA DE ESPORTE  
13.001 – DIVISÃO DE ESPORTE  
27.812.0019.2066 Manter Práticas Desportivas  

3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
3.3.90.39.05.00  Serviços Técnicos Profissionais 
3.3.90.39.99.99  Demais Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

6230 - 0000 Recursos Ordinários (Livres) 
 

12.   DOCUMENTOS EXIGIDOS 
Habilitação Jurídica: 
a) Para Empresário Individual: Registro Comercial, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
b) Para Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) Para Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e Estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
d) Para Sociedades Civis: Ato Constitutivo, acompanhado de prova de diretoria 
em exercício; 
e) Para Sociedades Comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial (cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto licitado); 
f) Para Sociedades por Ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em 
vigor, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
Nas hipóteses das alíneas “e” e “f”, caso seja apresentado o Contrato Social, este deverá 
estar acompanhado de todas as alterações ou da respectiva consolidação; 
Os documentos de habilitação referidos neste subitem deverão explicitar o objeto 
social, que deverá ser compatível com o objeto desta contratação, segundo a tabela de 
classificação do CNAE, a sede do licitante e os responsáveis por sua administração que 
tenham poderes para assinar os documentos pelo participante. 
Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional – CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE DE DÉBITOS RELATIVOS 
AOS TRIBUTOS FEDERAIS; 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede do participante - CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE 
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DÉBITOS COM A FAZENDA ESTADUAL; 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedida pelo 
Município do domicílio ou sede do participante – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE 
DÉBITOS COM A FAZENDA MUNICIPAL; 
Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
mediante a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, 
emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE 
DÉBITOS PARA COM O FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO – FGTS; 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com 
efeito de Negativa, expedida pelos portais da Justiça do Trabalho (Tribunal Superior do 
Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do 
Trabalho), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE 
DÉBITOS TRABALHISTAS; 
Qualificação Econômico-Financeira: 
Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Cartório/Ofício Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento da proposta, 
prevista no preâmbulo deste Edital, caso não haja menção quanto ao prazo de validade. 
Qualificação técnica: 
a) Certificado de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA e Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU.  
b) Certificado de Registro dos profissionais, responsáveis técnicos, junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo – CAU.  
c) A licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar uma equipe técnica mínima, 
composta por:  

• 1(um) engenheiro civil; 

• 1(um) arquiteto;  

• 1(um) engenheiro eletricista;  

• 1(um) engenheiro mecânico, todos devidamente cadastrados na 
empresa no Conselho a quem pertence (CREA e CAU).  

d) Declaração, assinada pelo representante legal do proponente de que recebeu os 
documentos e tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da presente licitação. (Modelo de Declaração de 
Recebimento e/ou Acesso a Documentação). 
e) A Equipe técnica deve estar relacionada, incluindo os dados pessoais e 
profissionais. 
f) O vínculo profissional entre o responsável técnico apresentado nos documentos 
de habilitação e a empresa licitante deverá ser mediante a apresentação de um dos 
seguintes documentos:  

• Cópia da carteira de trabalho (CTPS) do responsável técnico; 

• Contrato social da licitante, do qual conste o responsável técnico como 
integrante da sociedade; 
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• Contrato de prestação de serviço. 
g) Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 
responsável técnico vinculado com a empresa licitante, relativo ao objeto conforme 
descrito abaixo, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto da licitação.  
Da certidão de acervo técnico profissional – CAT 

Os atestados e/ou declarações deverão ser comprovados através de Certidão de Acervo 
Técnico Profissional – CAT (Resolução Federal nº 1025/2009/CONFEA) do responsável 
(eis) técnico (s) da empresa, emitido (s) pelo Confea/Crea ou documento equivalente do 
CAU, considerando-se as parcelas de maior relevância e valor significativo e os 
quantitativos mínimos a seguir definidos: 
Projeto arquitetônico 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU e/ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Projetos arquitetônico, em ao menos 01 (uma) edificação de 
uso público ou privado, com área de construção igual ou superior a 500,00 (quinhentos) 
metros quadrados, acervados em nome do seu responsável técnico vinculado a licitante. 
Projeto arquitetônico de reforma 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU e/ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Projetos arquitetônico de reforma, em ao menos 01 (uma) 
edificação de uso público ou privado, com área de construção igual ou superior a 500,00 
(quinhentos) metros quadrados, acervados em nome do seu responsável técnico 
vinculado a licitante. 
Projeto de estruturas de concreto 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU e/ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Projetos de estruturas de concreto, em ao menos 01 (uma) 
edificação de uso público ou privado, com área de construção igual ou superior a 500,00 
(quinhentos) metros quadrados, acervados em nome do seu responsável técnico 
vinculado a licitante. 
Projeto de estruturas metálicas 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU e/ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Projetos de estruturas metálicas, em ao menos 01 (uma) 
edificação de uso público ou privado, com área de construção igual ou superior a 500,00 
(quinhentos) metros quadrados, acervados em nome do seu responsável técnico 
vinculado a licitante. 
Projeto de Instalações Elétricas de baixa tensão 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU e/ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Projetos Complementares (Instalação Elétrica de baixa 
tensão) em ao menos 01 (uma) edificação de uso público ou privado, com área de 
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construção igual ou superior a 500,00 (quinhentos) metros quadrados, acervados em 
nome do seu responsável técnico vinculado a licitante. 
Projeto de Instalações de Lógica 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU e/ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Projetos de instalações de lógica em ao menos 01 (uma) 
edificação de uso público ou privado, com área de construção igual ou superior a 500,00 
(quinhentos) metros quadrados, acervados em nome do seu responsável técnico 
vinculado a licitante. 

Projeto de Sistema de Proteção contra descargas atmosféricas – SPDA 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e/ou Conselho de Classe competente 
e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica comprovando 
que realizou Projeto de SPDA em ao menos 01 (uma) edificação, com área de construção 
igual ou superior a 500,00 (quinhentos) metros quadrados, acervados em nome do seu 
responsável técnico vinculado a licitante. 
Projeto de instalações de painel solar fotovoltaico 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e /ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Projeto de energia solar fotovoltaica, em ao menos 1 (uma) 
edificação de uso comercial e no mínimo 30kw, acervados em nome do seu responsável 
técnico vinculado a licitante. 
Projeto hidrossanitário e águas pluviais 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU e/ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Projeto hidrossanitário e águas pluviais, em ao menos 01 
(uma) edificação de uso público ou privado, com área de construção igual ou superior a 
500,00 (quinhentos)metros quadrados, acervados em nome do seu responsável técnico 
vinculado a licitante. 
Coordenação e compatibilização de projetos 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CAU ou CREA e /ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou a coordenação e a compatibilização de projetos, em ao 
menos 01 (uma) edificação de uso público ou privado, área de construção igual ou 
superior a 500,00 (quinhentos)metros quadrados, acervados em nome do seu 
responsável técnico vinculado a licitante 
Memorial descritivo 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU e/ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Memorial descritivo, em ao menos 01 (uma) edificação de uso 
público ou privado, com área de construção igual ou superior 500,00 (quinhentos) 
metros quadrados, acervados em nome do seu responsável técnico vinculado a licitante. 
Orçamento e cronograma físico e financeiro 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU e/ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Orçamento e cronograma físico e financeiro, em ao menos 
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01 (uma) edificação de uso público ou privado, com área de construção igual ou superior 
500,00 (quinhentos) metros quadrados, acervados em nome do seu responsável técnico 
vinculado a licitante. 
Projeto de Recapeamento asfáltico em vias urbanas 

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CAU ou CREA e /ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Projeto de recapeamento asfáltico para vias urbanas, em 
ao menos 1 (uma) área pública ou privada, com área igual ou superior a 6.500,00 (seis 
mil e quinhentos) metros quadrados, acervados em nome do seu responsável técnico 
vinculado a licitante. 
Projeto de sinalização viária 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CAU ou CREA e /ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Projeto de sinalização viária para pavimentação urbana, em 
ao menos 1 (uma) área pública ou privada, com área igual ou superior a 6.500,00 (seis 
mil e quinhentos) metros quadrados, acervados em nome do seu responsável técnico 
vinculado a licitante. 
Projeto de adequação de acessibilidade 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CAU ou CREA e /ou Conselho de Classe 
competente e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por Pessoa Jurídica 
comprovando que realizou Projeto de adequação de acessibilidade, em ao menos 1 
(uma) área pública ou privada, com área igual ou superior a 1.300,00 (um mil e 
trezentos) metros quadrados, acervados em nome do seu responsável técnico vinculado 
a licitante. 
As exigências solicitadas com relação aos acervos técnicos, são adequadas, necessárias 
e suficientes para avaliação dos profissionais quanto à especificidade e a qualidade 
técnica dos projetos e serviços a serem entregues, afastando margens para erros 
técnicos e dificuldade no desenvolvimento dos serviços contratados. 
À capacidade técnico-operacional refere-se à experiência da própria licitante, enquanto 
empresa (pessoa jurídica), que deverá apresentar atestado em que conste o nome dessa 
empresa (mesmo vinculado a um profissional), devidamente registrado na entidade 
profissional competente. 
 
13. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
Orientações básicas 
A elaboração dos projetos e de toda a documentação técnica necessária para a execução 
do objeto, deverá atender rigorosamente às diretrizes estabelecidas pelo setor de 
planejamento, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária e normas da ABNT: 

• Setor de Planejamento e Engenharia do município de Indianópolis; 
• Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná; 
• Vigilância Sanitária 13ª Regional de Saúde – Cianorte; 
• Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

Essa conformidade assegurará a viabilidade e a eficácia dos projetos, bem como a 
conformidade com as normativas vigentes. 
Das aprovações e correções necessárias 
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Para a formalização dos convênios, todos os projetos deverão ser entregues aprovados 
e independente do número de correções e adequações necessárias exigidas pelos 
órgãos responsáveis pela gestão do convênio. 
BIM (Modelagem de Informação da Construção)  
A BIM (Modelagem de Informação da Construção) é o processo holístico de criação e 
gerenciamento de informações para um recurso construído. Com base em um modelo 
inteligente e habilitada por uma plataforma na nuvem, a BIM integra dados estruturados 
e multidisciplinares para produzir uma representação digital de um recurso em todo seu 
ciclo de vida, desde o planejamento e o projeto até a construção e as operações. 
Conforme Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019, no “conjunto de tecnologias e 
processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos 
digitais de uma construção, de modo colaborativo, de forma a servir a todos os 
participantes do empreendimento, potencialmente durante todo o ciclo de vida da 
construção”.  
A premissa básica do BIM para desenvolvimento de projetos de urbanismo e 
infraestrutura consiste no processo integrativo das disciplinas envolvidas no projeto 
com foco na entrega do modelo a ser executado, incluindo todas as informações 
necessárias para sua correta implantação. Ao se falar em processo integrativo não há 
como desassociar da elaboração de fluxos que nortearão a equipe envolvida no 
desenvolvimento da modelagem.  
O fluxo demonstra a continuidade do processo evolutivo do projeto e define o momento 
correto para a execução de cada fase ou disciplina, considerando a multidisciplinaridade 
e a interdependência para o alcance do objetivo final, que consiste na modelagem 
pronta para ser encaminhada para a execução. 
Para atingir a premissa básica do BIM, torna-se imprescindível a escolha das tecnologias 
a serem adotadas, que devem permitir o trabalho colaborativo e integrativo para o 
desenvolvimento da modelagem da construção. BIM consiste então, de forma resumida, 
no fluxo para desenvolvimento da modelagem da construção, no qual estão presentes 
as tecnologias escolhidas e o momento correto de utilizá-las. 
14. IFC (INDUSTRY FOUNDATION CLASSES)  
Esquema de base de dados extensível que representa informações da construção para 
a troca entre diferentes softwares para arquitetura, engenharia e construção. 
Apresentação de Desenhos e Documentos  
A documentação técnica que representa o projeto como um todo é composta de 
elementos gráficos diferenciados, como desenhos, planilhas, textos, cronogramas, etc., 
que deverão ser produzidos e apresentados, de acordo com a sua especificidade, 
conforme as normas técnicas estabelecidas e as disposições da Contratante.  
Os desenhos, textos e demais documentos conterão na parte inferior ou superior, no 
mínimo, as seguintes informações:  

· Identificação da Contratante;  
· Identificação da Contratada e dos autores dos projetos: nome, 
habilitação e registro profissional, números das ART’s e assinatura;  
· Identificação da edificação: nome e endereço;  
· Identificação do projeto: etapa de execução, atividade técnica e 
codificação;  
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· Identificação do documento: título, data da emissão e número de revisão;  
· Prancha padrão de acordo com o gestor do convênio; 
· Demais dados pertinentes.  

A Contratada deverá emitir os desenhos e documentos de projeto em obediência aos 
padrões previamente definidos pelo Contratante.  
Todos os documentos técnicos (desenhos, textos, etc.) deverão ser entregues à 
Contratante em três vias impressas, sendo que os desenhos deverão ser plotados. 
A Contratada deverá fornecer à Contratante cópia via e-mail, dos arquivos 
correspondentes a todos os documentos técnicos produzidos nas diversas fases do 
projeto, devidamente relacionados e identificados.  
Os desenhos que comporão o Projeto Executivo deverão ser produzidos com programa 
compatível com BIM. A escala a utilizar na representação geral, deverá ser de 1:50, 
devendo ser mantida para todos os projetos das atividades técnicas relacionadas, tanto 
quanto possível. Os detalhes executivos e plantas setorizadas terão as escalas de 
representação adequadas ao seu objetivo.  
Os documentos técnicos de cada uns dos projetos deverão ser agrupados em jogos 
separados e independentes, em correspondência a cada atividade técnica envolvida.  
Os desenhos de cada projeto deverão ser numerados sequencialmente e conter 
indicação do número total de pranchas que compõem o conjunto.  
Os desenhos e demais documentos técnicos deverão obedecer aos formatos e normas 
de representação previstas na ABNT e deverá ser indicada, para cada projeto, a 
simbologia utilizada.  
A Contratante poderá exigir o desenvolvimento de todos os detalhes que julgar 
convenientes para a perfeita caracterização do projeto.  
Tanto os desenhos como as especificações de cada um dos projetos complementares, 
deverão ser perfeitamente compatibilizados com aqueles correspondentes aos demais 
projetos. 

15 ETAPAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
VISITA TÉCNICA E REUNIÕES PRESENCIAIS 
Os autores do projeto deverão vistoriar os locais de execução das obras para levantar os 
dados e elaborar os Projetos, que terá a participação, a análise e aprovação formal do 
Contratante. 
A Contratada deverá agendar com a Contratante, a data que irá vistoriar os locais.  
Na vistoria deverão ser levantados os seguintes dados sobre a infraestrutura local: rede 
de água, esgoto, drenagem de águas pluviais, coleta de lixo, telefonia, energia elétrica, 
iluminação pública e pavimentação.  
A Contratada também deverá levantar “in loco” os seguintes aspectos ambientais e 
sociais: condicionantes climáticas (insolação, ventilação, índices / históricos 
pluviométricos, entre outros), características do terreno (tipo e resistência do solo, 
inclinação do terreno, lençol freático, entre outros), condições ambientais e a existência 
de atividades e/ou características incompatíveis com o funcionamento do 
empreendimento.  
A Contratada deverá levantar “in loco” por meio de cadastro arquitetônico o ginásio de 
esportes. 
A Contratada deverá levantar “in loco” por meio cadastral as vias públicas selecionadas 
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para o recapeamento asfáltico, o levantamento deverá considerar o comprimento, 
largura, calçamento e existência ou não de acessibilidade de acordo com a NBR 9050. 
A Contratada deverá levantar junto aos órgãos de aprovação do município, as 
informações necessárias para o desenvolvimento adequado dos serviços.  
O desconhecimento da legislação ou de condicionantes do Contratante não será 
justificativa para aditivos ou incorreções de projeto. 
A critério do setor de planejamento, será agendado datas para a realizações de reuniões 
técnicas de forma presencial afim de discuções técnicas, vistorias em locais de obras e 
apresentação de projetos. 

16 ELABORAÇÃO DOS PROJETOS E SERVIÇOS: 
PROJETO CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE HIDROTERAPIA. 
Conhecida também como fisioterapia aquática, o tratamento de hidroterapia se 
beneficia dos princípios físicos da água para a reabilitação do paciente, buscando 
prevenção, recuperação e manutenção do bem-estar do indivíduo. Na piscina do centro 
de hidroterapia, local onde o tratamento é aplicado, o peso corporal do paciente é 
reduzido significativamente, facilitando a execução dos exercícios. Além disso, as 
propriedades aquáticas acrescentam diversos outros benefícios para o processo de 
reabilitação do paciente, como a redução de stress articular e espasmos musculares, 
assim como alívio maior em dores e facilidade na realização de exercícios de 
alongamento. 
Para o desenvolvimento do projeto do centro de Hidroterapia, serão realizados os 
seguintes serviços técnicos: 
Levantamento Topográfico Planialtimétrico Cadastral: 

1. Execução de um levantamento topográfico abrangente, que incluirá a 
definição de cotas, curvas de nível e a localização de elementos naturais 
e artificiais na área, utilizando equipamentos de precisão (como GPS e 
estação total). Este levantamento servirá como base cartográfica para o 
desenvolvimento do projeto arquitetônico e de engenharia. 

Projeto de Terraplanagem: 
2. Elaboração de um projeto detalhado de terraplanagem que contemple: 

1. Definição de volumes de cortes e aterros necessários para a 
adequação do terreno. 

2. Estabelecimento de taludes com ângulos de inclinação 
adequados, respeitando as normas técnicas vigentes. 

3. Implementação de medidas de controle de erosão e 
sedimentação durante a execução. 

Laudo de SPT (Sondagem de Penetração Padrão): Realização de sondagens geotécnicas 
para a caracterização do solo, avaliando suas propriedades físicas e mecânicas. 
Projeto Arquitetônico: Desenvolvimento de um projeto arquitetônico que contemple 
as necessidades funcionais, estéticas e de acessibilidade da cobertura, seguindo as 
melhores práticas de design. 
Projeto Executivo: Elaboração de um projeto executivo com detalhamentos necessários 
para a execução, incluindo plantas, cortes e elevações. 
Projeto de Fundações: Definição do tipo de fundação (rasas ou profundas) e suas 
dimensões, considerando as características do solo e as cargas da estrutura. 

mailto:gabinete@indianopolis.pr.gov.br
https://www.fisiostaf.com.br/fisioterapia-aquatica


MUNICÍPIO  DE INDIANÓPOLIS  
Praça Caramuru, 150 – Centro – CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 – 3674 1560 – CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: gabinete@indianopolis.pr.gov.br  

I N D I A N Ó P O L I S  -  E S T A D O  D O  P A R A N Á  
 

www . i n d i a n op o l i s . p r . g o v . b r  

 

Projeto de Estruturas de Concreto: Especificação das estruturas de concreto armado, 
com cálculos de dimensionamento e detalhamento das armaduras. 
Projeto de Estruturas Metálicas: Elaboração do projeto de estruturas metálicas, 
incluindo cálculo de dimensionamento e especificações dos materiais a serem utilizados. 
Dimensionamento de Fundações e Estrutura Metálica: Cálculo das fundações e da 
estrutura metálica levando em consideração as cargas de vento e outras ações 
específicas da região, conforme as normas técnicas vigentes. 
Projeto de Instalações Elétricas: Desenvolvimento do projeto elétrico, incluindo a 
distribuição de circuitos, iluminação e tomadas, conforme as normas da ABNT. 
Projeto de microgeração de energia solar: Desenvolvimento do projeto de 
microgeração de energia solar, garantindo requisitos sustentáveis e renováveis, 
conforme as normas da ABNT. 
Projeto de Rede de Lógica: Desenvolvimento do projeto de rede de lógica, da 
infraestrutura de rede, garantindo conectividade e segurança para os sistemas de 
informação, conforme as normas da ABNT. 
Projeto de Climatização: Desenvolvimento do projeto de climatização, garantindo 
conforto térmico e eficiência energética, conforme as normas da ABNT. 
Projeto de instalações hidrossanitárias: Desenvolvimento do projeto de instalações 
hidrossanitárias, água fria, água quente e esgoto, aquecimento e tratamento da piscina, 
além de reuso de água e eficiência energética, conforme as normas da ABNT. 
Projeto de Instalações de SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas): 
Elaboração do projeto para a proteção da estrutura contra descargas atmosféricas, 
garantindo a segurança das instalações e usuários. 
Projeto de Drenagem de Águas Pluviais: Criação de um sistema de drenagem eficiente 
para o escoamento das águas pluviais, evitando alagamentos e erosão. 
Projeto de Prevenção de Incêndio: Desenvolvimento de um projeto de prevenção de 
incêndio, considerando as normas do Corpo de Bombeiros militar do Estado do Paraná. 
Memorial Descritivo: Redação de um memorial descritivo que inclua informações sobre 
os materiais, técnicas e metodologias empregadas em cada etapa do projeto. 
Orçamento e Cronograma Físico e Financeiro: Elaboração de um orçamento detalhado 
e um cronograma físico-financeiro que contemple todas as etapas do projeto, 
garantindo a viabilidade financeira. 
Todos os projetos devem ser apresentados em nível executivo e atender rigorosamente 
às normas da ABNT, às exigências da Prefeitura, do Corpo de Bombeiros e demais 
regulamentações pertinentes, assegurando a compatibilidade e a execução eficiente do 
objeto. 
 
17   PROJETO DE REFORMA E ADEQUAÇÃO DO GINÁSIO DE ESPORTES. 
Considerando a atual condição do ginásio de esportes do município, é imprescindível 
realizar uma reforma que inclua a adequação dos sanitários, a pintura interna e externa, 
melhorias na acessibilidade, medidas de prevenção contra incêndios e pânico, além de 
atualizações nas instalações elétricas e na iluminação interna. Adicionalmente, outros 
requisitos poderão ser identificados pela empresa contratada, caso se verifique a 
necessidade de adequações adicionais. 
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Para o desenvolvimento do projeto de reforma e adequação do Ginásio de Esportes, 
serão realizados os seguintes serviços técnicos: 
Levantamento Arquitetônico das Estruturas Físicas Existentes: Registro detalhado das 
condições atuais das estruturas e equipamentos do ginásio. 
Projeto Arquitetônico: Desenvolvimento de um projeto arquitetônico que contemple 
as necessidades funcionais, estéticas e de acessibilidade da cobertura, seguindo as 
melhores práticas de design. 
Projeto Executivo: Elaboração de um projeto executivo com detalhamentos necessários 
para a execução, incluindo plantas, cortes e elevações. 
Projeto de Instalações Elétricas: Desenvolvimento do projeto elétrico, incluindo a 
distribuição de circuitos, iluminação e tomadas, conforme as normas da ABNT. 
Projeto luminotécnico: Elaboração de um projeto luminotécnico com detalhamentos 
necessários. 
Projeto de instalações hidrossanitárias: Desenvolvimento do projeto de instalações 
hidrossanitárias, água fria e esgoto, conforme as normas da ABNT. 
Projeto de Instalações de SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas): 
Elaboração do projeto para a proteção da estrutura contra descargas atmosféricas, 
garantindo a segurança das instalações e usuários. 
Projeto de Drenagem de Águas Pluviais: Criação de um sistema de drenagem eficiente 
para o escoamento das águas pluviais, evitando alagamentos e erosão. 
Projeto de Prevenção de Incêndio: Desenvolvimento de um projeto de prevenção de 
incêndio, considerando as normas do Corpo de Bombeiros militar do Estado do Paraná. 
Memorial Descritivo: Redação de um memorial descritivo que inclua informações sobre 
os materiais, técnicas e metodologias empregadas em cada etapa do projeto. 
Orçamento e Cronograma Físico e Financeiro: Elaboração de um orçamento detalhado 
e um cronograma físico-financeiro que contemple todas as etapas do projeto, 
garantindo a viabilidade financeira. 
Todos os projetos devem ser apresentados em nível executivo e atender rigorosamente 
às normas da ABNT, às exigências da Prefeitura, do Corpo de Bombeiros e demais 
regulamentações pertinentes, assegurando a compatibilidade e a execução eficiente do 
objeto. 

18 PROJETO DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 
Para o desenvolvimento do projeto de recapeamento asfáltico em CBUQ, serão 
realizados os seguintes serviços técnicos: 

Levantamento cadastral das vias: Registro detalhado das condições atuais das vias 
públicas selecionadas para receber o recapeamento asfáltico em CBUQ. 
Projeto de localização: Elaboração de projeto de localização com mapa do perímetro 
urbano dos trechos de recape asfáltico. 
Projeto geométrico: Elaboração de projeto geométrico com detalhamento de trecho 
por trecho e detalhamento dos cruzos, quantitativo, detalhamento de camadas de 
pavimento e detalhes gerais pertinentes. 
Projeto de urbanização do passeio: Elaboração de projeto de urbanização do passeio 
com indicação do calçamento existente, acessibilidade em conformidade com a NBR 
9050, piso tátil, detalhes de calçadas e outros. 
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Projeto de sinalização viária: Elaboração de projeto de sinalização viária vertical e 
horizontal e conformidades com as regras do CONTRAN.  
Projeto de drenagem de águas pluviais: Elaboração de projeto de rede de drenagem de 
águas pluviais existentes. 
Ensaios de viga Benkelman: Realização de Ensaios de viga Benkelman, incluindo estudo 
de tráfego (contagem) no período de 1 (um) dia, determinação do número N, memória 
de cálculo do pavimento (restauração) conforme PRO 269/94 e/ou PRO 11/79, 
especificações DNIT 133/2012 ME, DNER PRO 269/34, DNER PRO 11/79, Manual 
restauração DNIT e manual de tráfego DNIT. 
Memorial Descritivo: Redação de um memorial descritivo que inclua informações sobre 
os materiais, técnicas e metodologias empregadas em cada etapa do projeto. 
Orçamento e Cronograma Físico e Financeiro: Elaboração de um orçamento detalhado 
e um cronograma físico-financeiro que contemple todas as etapas do projeto, 
garantindo a viabilidade financeira. 
Todos os projetos devem ser apresentados em nível executivo e atender rigorosamente 
às normas da ABNT, às exigências da Prefeitura e demais regulamentações pertinentes, 
assegurando a compatibilidade e a execução eficiente do objeto. 

19 FISCALIZAÇÃO  
Atividade exercida de modo sistemático pelo Contratante e seus prepostos, objetivando 
a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, 
em todos os seus aspectos.  
Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:  

• O Contratante manterá desde o início dos serviços até o seu recebimento 
definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe de Fiscalização constituída por 
profissionais habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e 
controle dos trabalhos. 

• A Contratada deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla ação da 
Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como 
atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas.  

• Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão 
considerados como se fossem praticados pela Contratante.  

A Fiscalização deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades:  
· Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos 
trabalhos, incluindo o contrato, este Termo de Referência, orçamentos, cronogramas, 
correspondências, etc.;  
· Aprovar a indicação pela Contratada do Coordenador responsável pela condução dos 
trabalhos;  
· Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace a ação da 
Fiscalização;  
· Verificar se está sendo colocada à disposição dos trabalhos a equipe técnica prevista 
na proposta e sucessivo contrato de execução dos serviços;  
· Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas 
no Programa de Necessidades, bem como nas demais informações e instruções 
complementares deste Termo de Referência, necessárias ao desenvolvimento dos 
trabalhos;  
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· Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços, aprovando os 
eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;  
· Analisar e aprovar as etapas dos serviços executados, em obediência ao previsto neste 
Termo de Referência;  
· Verificar e aprovar as soluções propostas nos projetos quanto a sua adequação técnica 
e econômica de modo a atender às necessidades do Contratante;  
· Verificar e atestar os serviços, bem como conferir, visitar e encaminhar para 
pagamento as faturas emitidas pela Contratada;  
· Encaminhar à Contratada os comentários efetuados para que sejam providenciados os 
respectivos atendimentos;  
· Receber a documentação final do Projeto, verificando o atendimento aos comentários 
efetuados e a apresentação de todos os documentos previstos.  
A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos não 
poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos 
serviços.  
As reuniões realizadas serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela 
Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e 
assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas 
providências a serem tomadas. 

20 PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
i.Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente 

executados e aprovados pela Contratada;  
O Contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com 
base nos serviços aprovadas pela Fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas 
neste Termo de Referência.  
Os pagamentos das faturas estão condicionados:  
À análise e aprovação da Fiscalização, dos produtos apresentados pela Contratada;  
À aprovação dos projetos nos órgãos gestores dos convênios e órgãos oficiais 
(Prefeitura, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, etc.);  
À apresentação das Anotações de Responsabilidade Técnica de todos os projetos, 
devidamente quitadas.  
O prazo para EXECUÇÃO E ENTREGA DOS SERVIÇOS SERÃO DE 30 (trinta) DIAS 
CORRIDOS, a partir da emissão da nota de empenho, para elaboração e apresentação 
dos produtos. 
Para efeito de pagamento, será efetuado somente após as devidas aprovações nos 
órgãos gestores dos convênios. 
 

21 INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS, SANÇÕES E RECURSOS  
O licitante ou adjudicatário será responsabilizado administrativamente observados o 
regular processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa, pelas seguintes 
infrações:  
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado durante o certame;  
Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta.  
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Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
Dar causa à inexecução total do contrato;  
Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  
Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas retro citadas, as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
Advertência;  
Multa;  
Impedimento de licitar e contratar.  
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  
Na aplicação das sanções serão considerados:  
A natureza e a gravidade da infração cometida.  
As peculiaridades do caso concreto.  
As circunstâncias agravantes ou atenuantes.  
Os danos que dela provierem para a Administração Pública.  
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
A sanção de advertência será aplicada ao responsável em decorrência da infração 
administrativa relacionada a seguir, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave:  
Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas neste instrumento, podendo ser aplicadas as seguintes multas:  
De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 
objeto do contrato nos prazos previstos no aviso e no termo de referência, quando será 
aplicada nos seguintes percentuais:  
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a) 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 10 (dez) dias;  
A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções previstas no edital e neste instrumento.  
De caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais:  
a) 15% (quinze por cento) no caso de inexecução parcial do objeto pela contratada ou 
nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida;  
b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução total.  
A multa compensatória, prevista no edital e neste instrumento, poderá cumular com as 
sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar.  
O descumprimento de qualquer das obrigações fixadas no Edital e seus Anexos, sujeitará 
a CONTRATADA a multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por 
infração. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas a seguir, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos:  
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado durante o certame;  
Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  
Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
Deixar de apresentar amostra;  
Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do aviso;  
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
Dar causa à inexecução total do contrato;  
A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas indicadas a seguir, bem como pelas demais 
infrações administrativas previstas neste instrumento que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos:  
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
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declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  
Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021).  
Na infração cometida cuja sanção aplicável seja a multa, após aberto o regular processo 
de apuração de responsabilidade, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;  
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
A apuração de responsabilidade por infração cuja sanção seja o impedimento de licitar 
e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
de 2 (dois) ou mais servidores públicos ou empregados públicos, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  
Da aplicação das sanções de multa compensatória, impedimento de licitar e contratar 
caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá 
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento.  
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
Os demais procedimentos atinentes à aplicação de sanções e reabilitação encontram-se 
nos artigos 156 a 163 da Lei n° 14.133/2021. 
 
 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS  
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Para eventuais ocorrências omissas neste termo de referência, dever-se-á recorrer a Lei 
nº 14.133, de 2021 e legislações pertinentes ao assunto.  
Considerando que a presente contratação se trata de projetos simples e de baixa 
complexidade, bem como as informações constantes neste instrumento são suficientes 
para uma tomada de decisão adequada, não houve a elaboração de ETP (Estudo Técnico 
Preliminar) completo e independente. No entanto, os tópicos obrigatórios previstos em 
lei que devem constar em um ETP foram incluídos neste termo de referência 
especificamente nos itens a seguir:  
 
2. - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  
3. - ALINHAMENTO COM PAC  
4. - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  
5. - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 
 
 

Indianópolis, 14 de outubro de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

Gustavo Trevisan Cordeiro 
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ANEXO III 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA INICIAL/FINAL 

(usar este modelo e identificar se é inicial e/ou final)  

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 29/2024 – SRP 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

Razão Social:  

CNPJ: 

I.E.: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade:  

UF: 

Telefone: (  )      

E-mail:  

Conta Bancária:  

Banco 

Ag: 

Conta Corrente:  

Responsável pela empresa:   CPF:   
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Cargo do responsável:  

À Prefeitura Municipal de INDIANÓPOLIS-PR, apresentamos nossa proposta 

comercial referente a Dispensa Eletrônica Nº 29/2024, conforme planilha 

abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1     

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

 

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com 

os termos do Edital e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas 

cláusulas. A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data 

da Sessão Pública da Dispensa. 

Cidade, Dia do Mês do Ano de 2024. 

 

Assinatura do representante legal:   

 

Nome do representante legal:   

 

Cargo/função do representante legal na sessão:   
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ANEXO IV 

 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Pelo  presente  instrumento,  a  empresa  .........................,  CNPJ  nº  ......................,  

com  sede 

na ....................................... , através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, e 

disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menores de 16(dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue 

menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação 

no mesmo documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para 

licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do 

objeto e os termos constantes neste Edital e seus ANEXOS, e que, concordamos com 

todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições 

para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive 

com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável 

legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob 

nº ................................................. e CPF nº ........................................................,  cuja  
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função/cargo  é (sócio administrador), responsável pela assinatura do Contrato. 

5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao 

Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou 

parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como 

também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município. 

6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade 

com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 

assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF 

(Supremo Tribunal Federal). 

7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 

concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mails de contato para cada setor responsável pelo Atos desta Contratação: 

Emails:............................................................................................... 

Telefones para contato: ( )................................................................. 

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido 

de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 

dados anteriormente fornecidos. 
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Nomeamos  e  constituímos  o  senhor(a).........................................,  portador(a)  do  

CPF/MF  sob 

n.º.................................. (cargo na empresa), para ser o(a) responsável para 

acompanhar a execução do contrato, referente a referida Dispensa Eletrônica e 

todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 

convocatório, seus Anexos e Contrato. 

 

 

Cidade, ........ de .......................... de 2024 

 

 

Nome do representante Legal e Assinatura 
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ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006 

 

 

A empresa   , inscrita no CNPJ sob o nº 

 , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 

   , portador(a) da Carteira 

de Identidade nº  , do CPF nº   , DECLARA, para fins do 

disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, que esta empresa, na presente data e até o último exercício financeiro, 

é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar 

nº. 123, de14/12/2006. 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 

 

 

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
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a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, 

conforme previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída 

das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

 

 

Cidade, ........ de .......................... de 2024 

 

 

 

Nome do representante Legal e Assinatura 
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